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"Amanhã é tarde para cuidar da criança: seu nome não e futuro
da nação, é presente, porque é agora que ela pode aprender,
assimilar, progredir...
Não percamos a oportunidade porque o nome da criança é hoje".

Gabriela Mistral
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I- Introduçâo: a situação da infância no Brasil e em São paulo

Para tratar da situação da infância no Brasil e necessário inicialmente
especificar os fundamentos jurídicos e sociais que devem nortear as politicas
públicas de atendimento à essa população.

Históricamente o Brasil tem sido sipatário de todas as convenções
intemacionais sobre os direitos das crianças. A Constituição de 88, em seu
capitulo VII, artigo 227, assim define: "E dever da família da sociedade e do
Estado. Írssegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o
dueito à üd4 à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalizqção, à
cultura. à dignidade, ao respeito, à liberdade e à conüvência familiar e
comunitária, além de colocá-la a salvo de toda forma de negligênci4
discrimrnação, üolência, crueldade e opressão".

Em julho de 90 é promulgada a lei 8069, coúecida como o Estatuto da
Cnança e do Adolescente, que passa a regulamentar o arigo 227 da
Constituição Federal, estabelecendo detalhadamente os direitos e deveres das
crianças e adolescentes.

Esses dispositivos legais constituem-se em uma grande conqüsta des
crianças e adolescentes e de todos aqueles que lutrram e lut m pelo
recoúecimento desses direitos.

Em outubro de 9l e lançado o Pacto pela tnfiinci4 que estabelece o
compromisso dos govemos estaduais, çp çumprirem, ate o final de seus
mandatos, metas relativas à diminuição da mortalidade infantil, dimrnuição
das to<as de evasào escolar e combate à üolência confia crianças e
adolescentes, entre outras psdiÍlas relativas à melhoria de sua qualidade de
üda, atraves de seu acesso e o de sua família aos serviços preüstos nas
políticas brisicas.

Como se pode perceber, não faltam leis, docrtmentos e compromissos, que
considerem o papel fundamental da família no desenvolvimento dessas
crianças ejovens, e definam a obrigação do Estado em contribuir para que
teúam seus direitos assegurados. Na pnític4 esses direitos estão longe de
ser universelmente alcançados.

5





A origem dos problemas da maioria das crianças e adolescentes brasi_leiros
pode ser assim definida:

l. A pobreza

De acordo com os dados do [BGE, houve no Brasil aumento da porcentagem
de familias abaixo da linha de pobreza (com rendimentos de ate 75% de um
salário mínimo per capita), de l7oÁ em I 980 para 31,7%o em I 990. Segrurdo
estatísticas da Pesqursa Nacional por Amostragem de Domicilios, os pobres e
miseráveis (rndigentes) em 1990, somavrm no país mais de 58 milhões, ou
sej4 quase 40o/o da populagão de 147 milhões de habitantes.

Os pobres somâm 42 milhões de indiüduos e caracterizam-se por não
disporem de renda suficiente para suprir o conjunto de suas necessidades
básicas. Os miseÉveis ou indigentes não têm o rendimento necessário sequer
para a alimentaçào e formam um contingente de 16,6 milhões, ou seja, mais
de 1l%o da populaçào brasileira (ver pesquisa do IPEA).

E na periferia .tas grandes capitais que etrconúamos as maiores
concentrações de pobreza. Mais de 50% dos pobres metropolitanos, que
somam 12 milhões, estão no Rio e em São Paulo. Pesqüsa da Fundação
SEADE revela que cresc€u 42,2o/o o número de familias üvendo em situação
de miseria absoluta na Grande São Paüo, enüe 1990 e 1994, período em que
a economia brasileira passou pela recessão provocada pelo Plano Collor.
Segundo o SEADE, existem 2,3 milhões de pessoas carentes na Grande São
Paulo, ou sej4 pessoas que üvem sem dinheiro para comprar uma cesta
basica estando abaixo do limiar de R$ 49,00 por mês.

Essa miséri4 que constatamos no nosso dia a dia não se define só pela
insuficiência de renda, mas também pela falta de acesso aos serviços básicos
nas áreas de saúde, educação, habitação, lazer, segurança ejustiç4 e atinge
de forma üolenta nossas crianças e jovens.
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2. A desigualdade social

sabemos que a disparidade existente entre ricos e pobres no Brasil e uma das
maiores do mundo, tendo sido agravada nos últimós 30 anos. Na decada de-
60 a renda apropriada pelos l0 % mais ricos da populaçâo era 34 vezes
superior à renda apropriada peros l0% mais pobiei. Em 1990 essa proporção
se eleva para 78 vezes. A este fato s" ac.escé que, contrariam"rt. à d"."d.
de ó0, quando o setor penelizado foi a classe media- nos anos 80, o setor
mais atingrdo foi o localizado na base inferior da pinimide de distribuição de
renda.

Como resultado, o perfil da distnbuição de renda no Brasil, apresenta-se
marcado por amplos conüastes: enquanto os l0% mais ricos âpropriam-se de
quase metade da renda total (48,1%), aos l0Zo mais pobres cabem apenas
0,8% do total dos reudimentos. Çsntinrrand6 a comparar temos que: os I%
mais ricos apropriam-se de 13,9%o do total d6s 1çndimsntor, 

"nqu*to 
qu.

aos 507o mais pobres cabe l2,lo/o da renda total.

Em São Paulo, pesquisa da Fundaçào SEADE revelou que entre 1990 e
1994, aumentou não apenas a faixa dos miseráveis mas tarnbém a dos que
ganham mais, ampliando cada vez mais os extremos. A diferença enEe os
maiores e menores salários, que era de vinte e rma vezes, ampliou-se para
trinta e uma.

A taxa de desemprego pÍtssou de 9,6%o para 14,2%o e, enfe os miseráveis
desempregados, pÍrssou de l8 para 29,6%.

O padrão de crescimento econômico que prevaleceu no pais nos úl ,nos
anos, deixou como heranç4 por rrm lado, uma sociedade urbana e industrial
modema e comalexa e, por ou[o, r,- dramático quadro social, marcado por
profirndas desigualdades. As desigualdades sociais agem como geradoras da
"criança ühm3", da criança pobre, cujos direitos firndamentais fãram
negados ou negligenciados.

Alguns indicadores, como os que se seguem, expressaÍn o que estamos
chamando de negação dos direitos e negligencia: 5 milh6ç5 6" menores de 7
a 17 anos não estão frequentando a escola;3,5 milhões dejovens de l5 a l7
anos são analfabetos; mais de 15% das crianças menores de 5 anos sofrem de
desnutrição crônica; 16,90/o dzs crianças enüe l0 a l4 anos já trabalham.
(tsGE)
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3. A ineÍiciência de políticas públicas de apoio à família

A famÍlia inquestionavelmente, é o lugar firndamental para o
desenvolvimento das crianças e adolescentes. Estes devem crescer no meio
farniliar e seus pais devem ter prioritáriamente o direito de orientá-los. As
instrtuiçÕes da sociedade têm a obrigação de contribut para o exercicio de
sua cidadani4 bem como a de sua familia.

Enúetanto, as transfonnações ocorridas em nossa sociedade, impõem cada
vez mais dificuldades para urs familias atenderem as necessidades de seus
filhos. Hoje é grande o número de mulheres chefes de família, que acabam
tendo que desempeúar dupla jornada de trabalho. A ausência de adultos de
referência durante parte do di4 demanda a existência de prograrnas e
atiüdades complementares a escola para ess,§ crianças e jovens que, na
ausência desses recursos, acabam por peÍmanecer no espaço da rua, ou
dentro de casa (no caso das meninas), se responsabilizando pelos afazeres
domesticos.

Sabemos entretanto que os prograÍnas de auüdades complementares à
familia e à escola estiio müto longe de dar conta da demanda. Além disso
fnlpm políticas públicas modernas de apoio à familia que estimulem sua
capacidade de organização, de sobreüvência e auto-sustentação. O Estado
tem feito muito pouco.

Desenvolvimento econômico, sem o conseqüente desenvolvimento social,
não e desenvolvimento. O desenvolvimento só tem sentido quando social,
significando o bem estar desta e das filturas gerações.

A situação de nossas crianças só será revertida quando, efetivanente, seus
direitos à üd4 ao estudo, ao brinquedo, à formação, forem de fato
respeitados, e garantidas as condições para a sua efetivação.

Estas considerações nos mostram o quanto as categorias infiincia e familia
são depreciadas e esquecidas no Brasil. Nosso país ainda ocupa o
vergoúoso 83a posição mundial no índice de mortalidade infantil, taxa
superior a países pobres da ÁticA Á"sia e América Latina, contrastando com
nossos indicadores econômicos.
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II- Crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social

Advindos, em srut maiori4 rlas farnilias pobres e miseráveis do país, ascrianças e adorescentes em situaç.âo d; ris; fessoal e sociar, sâo aquerasque tiveram seus direitos ameaçados ou vioháos. Segundo 
" 

ÉcÀ i.]igã98), os motivos podem ser:

. por ação ou omrssâo da sociedade e do estado.. por falta, omissâo ou abuso dos pais ou reffisauel;. em razão de sua conduta.

Essas crianças e adolescentes entâo, devem ser especiarmente protegidos,pois, a familia a sociedade ou o estado esuo iatnanoo em sua tarefa deproteger e zelar pelo seu desenvolümento integral.

Estamos farando de crianças e adolescentes que se encontram em condiçõesde desproteção. e que podem ser assim identificaaas:*

. vítimas de abandono e tráfico:
' ntimas de ahuso. negligência e maus tratos na famiria e nas inshtuições;. aqueles que fazem da rua seu espaço de luta pela üda .o.;;;;;â*;e

sobreüvência ou seu espaço ae iaUltaçao; 
- '-

. ütimas de trabalho abusivo e exploradàr;'o em processo de prostifuição;

. envolüdos no uso ou tráfico de drogar:. em conflito com a lei, em virtude dJcometimento de ato infracional;. expostos a fatores que rmeaçan a sua integridade fisic4 priq*;;-;;
moral.

Todos eles, por se encontrarem em uma ou mais dessas situações, estãonecessitando de ações de proteçâo especiar, que são da responsabilidade doestado e da sociedade. EstaTo-s 
"olsià".aoáoqr", ,u,oro.ia desses casos.a famili2 ou os adulúos de referência 

"rtâ";pJrribilitados ou 
"oã-- 

-*.^'
dificuldades em desempeúar seu papel J";:d_;" suas crianças,necessitando d9 apoio e ajuda para fazêJo, o quãrao os exime daresponsabilidade pela proteção de seus filhos.-

* Esta definição se encontra no reratório da FtrNDAp, de novembro de 94, que trata doprocesso de municip:tiz^ç5o nas politicas sociais.
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III- Meninos e meninas em situação de rua

Falar de 6snins5 e meninas em sifuação de rua é enfocar a üolação de
dfu:119: dac crianças e adolescentes de um ponto de üsta de grande
vrsibilidade: o espaço público da rua. podemos rtizer que, deú ponto de
usta" estaremos falando de crianças e adolescentes que, como um todo. já
pÍssarÍun por todas as situações descritas anteriormente.

A ida para as ruÍts das crianças e adolescentes, fenômeno característico das
grandes cldades, ganhou üsibilidade na década de g0 e, nor rÍti*or *oí
tem adquindo proporções alarmantes, resultado da situação a" *reriu 

" ír"vem sendo submetida graÍlde parte de nossapopulação. 6em 
"o.o 

do 
- --'

fracasso de nossas políticas sociais.

Podemos dizer que a quase totalidade des crianças e adolescentes que
chegam à ruas, o fazem impelidos por necessiáades econômicas. ô
desemprego, o subemprego, o baixo níver dos salários, u uureo"ü a" ag*,
dos membros adultos, tem obrigado as crianças a complementarer, o, ã--
Íucarem totalmente, com o orçâmento familiar.

Parte dessas crianças, trabalhando-em_período parcial, consegue, por alg,mt?.p9, manter a frequência à escola. Obsenramos por", 
"oÀo 

t"oaeoo'io
abandono precoce dos esfudos, e o envolvimento em tempo integral em
atiüdades remuneradas do mercado informal, que exigem Uaixaãu nlonum
qurlificação profi ssional.

O fato de rabalharem nÍls nrÍts não necessáriamente implica em
enfraquecimento dos vinculos com seu grupo famíiar. Nas familias de
estrut.ura estável, com figuras de referência afetiva e de autoridade, a
participação dos filhos no orçâmento doméstico, pode ser fator de toesao da
{amília (Vogel e Melo, 9l). No entanto, devemos considerar os úrrã*formação e desenvolvimento dessas crianças ejovens, qo" o t u6dÉo pr".o""
pode trazer.

Esse quadro, no entanto, não corresponde ao perfir da maioria das famíias
'las criangas e adolescentes que busôam sua sàbreüvên.iu oÀ *... ú,Iobservamos e que além das dificuldades econômicas, ou em consequência
delas, essas familias se enconüam também desorgamzadas, dei;à;;_
adultos ds çrmpúem seu papel de prover e acolh-"er 5rras sfisaç65.
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Nqs ruas as estrategias de sobreüvência sào inúmeras. Basta observar pela
cidade, crianças pedindo ou vendendo nos faróis, adolescentes ou adulios
com bebês no colo também pedindo. crianças e adolescentes guardando
calros, engftxando sapatos, distribuindo folhetos, fazendo carreto e "xepa"
nas feiras, trabalhando como vendedores :mbulantes, fuÍando, se
prostituindo...

Todos têm em comton o fato de circularem pela cidade, saíndo das regiões
mais periféricas, para os cenEos de comercio, ou regiões mais abastadas, de
afluência de pessoas com maior poder aquisitivo. Faróis, esquinas. pedaços
de calçades e "fregueses", são disputados entre eles, vencendo o mais forte. o
mais velho ou mais antigo dono do ponto.

As crianças e adolescentes se diferenciam por estarem soziúas nas ruas ou
acompanhadas de adultos. Em geral crianças muitos pequenas, que
enconuamos principalmente esmolando, estão acompnnhadas de adultos. E
comtutr enconEamros próximos aos faróis em que as crianças estiio pedindo
dinheiro ou vendendo drops e balas, grupos de mães ou ouras mulheres mais
velhas da familia" "cuidando" de longe, observando. Nas regiões de lazer
noturno, nos bares e restauratrtes, onde crianças pequenas vendem flores ou
pedem dinheiro, certamente encontraremos adultos agenciando e conholando
essas atiüdades (a presença de adultos tambem se aplic4 no cÍrsos de firrtos,
na figura do receptador e nos agenciamentos de criangas e adolescentes para
o uso e tráfico de drogas e tembem nos cÍlsos de prostituição infantrl).

Há tambem rrm grande n imero de crianças e adolescentes que pentranecem
5ezinhe5 n.§ nns. São pequenos trabalhadores, que retornâm todos os dias
para casa! e meninas e meninos que dormem nas rui§.

A separação ente esses dois grupos na prática e bastante tênue. Meninos
tabalhadores "independentes", metade des çrianças s adolescentes que
encotrtamos nas ruas (Lush 93), depois de um certo tempo, coúecendo
novos companheiros, começqm a não voltar todos os dias para casa. para
esses meninos, o espaço da casa pode ser menos acolhedor que a rua. Isso
porque, são provenientes de familias também desorganiza.tes do ponto de
üsta das relações.
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Alem da siruaçào de extrema pobreza- probremas de arcoorismo, üolência-
maus tratos, abuso sexual, negligência e rejeição, acabrm ',empunando"
esses meninos e meninas para as ruas- onde estabelecem novas relações, se
entunnando com grupos de crianças e adolescentes que já fazem da-rua seu
espaço principal ou exclusivo de sobreüvência.

Esse último grupo (os que dormem nas ruas), que estaÍnos chamando de
meninos e meninas de rua, e aquele comumente identificado com a imagem
do menino cheirando cola e batendo carteiras na praça da Se.

Essas crianças e adolescentes, alternam sua permanência nas ruas com a
permanência em abrigos. Têm em comum um histórico de privações e
üolência, sefrides na família, nÍts ruas e nas instituições, em resposta as
quais desenvolvem defesas que comprometem profundamente seu
desenvolvimento.

De todos os grupos encontrados na ru4 os meninos de rua não ulüapassam
20o/o do total. Todos fazem ou já fizeram uso de drogas. Cola de sapãt"to e
esmalte e bastante comurtr ente os pequenos. Fenômeno mais recente é o
alarmante envolvimento desse grupo com o uso do crack. Segundo
infomrações dos coordenadores das unidades Casa Abena, mais de 90% dos
meninos e meninas de rua atendidos pelo programa no município de São
Paulo, está envolüdo com o consumo do crack, que causa extrema
dependência, debilitando fisica e mentaknente seus usuários.

Um ütimo grupo pode ser definido como o de crianças de familias de rua.
Morando sob pontes e üadutos, ou dormindo em baixo de marquises, a
familia de rua se constitui enquanto um agregado de pessoas, não
necessárianente unidas por laços de sangue, que diüdem seus ganhos, se
protegendo mutuamente.

As crianças desse grupo, assim como suas familias, se encontram numa
situação de brutal üolação de direitos, necessitando ser protegidos, atraves
de ações assistenciais emergenciais, que garantam seu acesso à satisfação de
suas necessidedes básicas.
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IV- Contagem de meninos e meninas em situação de rua

Em outubro de 93 esta secretaria realizou uma pesquisa do tipo contagem,
sobre o nrtmero de meninas e meninos em situaçao à" -u no.*i.iplãàl
são. Paulo, coordenada pela então consultora Fúüa Rosemberg. para uma
melhor compreensâo de seus resultados e sigrri-ficado no contexto deste
documento, citaremos alguns trechos da publicaçào "contagem de crianças e
adolescentes em situação de rua na cidade de São paulo", dÉ maio de 94.

"Durante toda a decada de 80, e mesmo no início da de 90, a míd.ia e
publicações para públicos restritos (acadêmicos ou não) alardearam
estimativas altíssimas sobre a população de crianças e adolescentes üvendo
eiou trabalhando nas ruas 6125 çidade5 de paises subdesenvolüdos: de 100
mil a 30 milhões foram números produzidos por pesquisadores (sem se
apoiarem em pesquisa), tecnicos de organizaçôes govenmmentais ou nào
governâmentais, funcionários de agências de fomento, jomalistas, sacerdotes.
prêmios Nobel, etc.(Rosemberg, I 993).

Números fabulosos foram produzidos sem apoio em levantarnentos do trpo
censitário ou amostral. Auto denominaram-se estimativas, porem sem que os
procedimsnlss de cálculos fossem explicitados ou se baseassem em
justificativas aceitáveis (Rosemberg, 1993, Pereira Jrrniol s Vorska 1992).
Curiosamente, esses nrimeros fabulosos conüveram, desde 1986, com
algrunas cotrtagens de crianças e adolescentes em situação de rua, que
eüdenciaram cifras bastante inferiores. No Brasri, Íls contagens, por vezes
denominadas de censos, forarn introduzidas em 1986 pelo IBASE." (pg 7)

â contagem que planejamos adotou os procedimentos desenvolüdos pelo
IBASE-contagem simultâne4 em rrm dia da semana ..., de crianças e
adolescentes em sifuação de rua encontados em pontos da cidade
preüametrte localizados." (pgs 8 e 9)

"A pesqüsa teve por objetivo chegar a "ma estimativa confiável sobre o
número de crianças e adolescentes para os quais as ruas da cidade constituem
fonte de geração de renda e contexto lls sqçielização, no intuito de ajustar
metas e adequar ações programáticas."(pg 5)
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"Na madrugada de I de outubro de 1993, sexta-feira. l9 eqúpes de pesquisa,
acompanhadas por l9 equipes de seguranç4 percorreram 788 quilômetros e
encontraram 895 crianças e adolescentes pernoitando nas ruas da cidade
de São Paulo. Uma semana depois, dia 7 de outubro, quinta feira- 39 equipes
percoreram 1.530 quilômetros entre l6 e l9 horas e encontraram 4.520
crianças e adolescentes em situação de rua: trabalhando, perambulando.
brincando e esmolando.

Crianças e adolescentes pobres, na grande maioria do sexo masculino, que,
5s7inhss, em grupos de pares ou com seus familiares, usam os espaços
públicos para sua sobreüvência e aí vão fogando sua experiência própria de
cidadão brasileiro.

Durante o dia, sua principal aüvidade é o trabalho: são crianças e
adolescentes para quem a rua e o local de trabalho. Experiência dur4 que
deve ser eütada como também devem ser eütados os esteriótipos que os
estigmatizam como abandonados pela familia, desregrados no plano moral,
ocupando ruÍrs para delinqüir." (pg 5)

As regiões onde foram encontradas maior número de crianças durante a
contagem do dia foram: Ceagesp, com 436, Itaim/ São Miguel Paulista,
com 375 e República com229. Durante a contagem da noite foram
encontradas 179 cnanças na República- 150 no Ceagesp, e l14 em Santa
Ifigênia e Parque D. Pedro II.

As crianças e adolescentes encontrados na coDtagem do dia estavnm
envolüdos nas seguintes atiüdades: 36% trabalhan do, 360/o perambulando,
l2% brincando, l0% esmolando e 60/o envolüdo em outras atiüdrdes.
Durante a contagem noturna 43o/o foram encontrados perambulando, 35%
dormindo, l5% trabalhando (principalrnente no Ceagesp), e 77o envolüdo
em oums auüdades.
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v- Histórico do atendimento a meninos e meninas em situação de rua
realizado pela SCFBS no município de São paulo

Em 87, o Govemo do Estado de São paulo, através da então Secretaria do
Menor, implanta rrm serviço especiarmente destinado a atender crianças e
adole-scentes em situação de rua, o programa Casa Aberta. Inspirado no
trabalho da Pastoral do Menor, sào montadas equipes de educãdores de rua-
que pÍssiuD a atuaÍ nas ruas, para onde vão ao encontro dessas meninas e
meninos, pesquisando suas estratégias de sobreüvênci4 se aproximando.
estabelecendo relações. o objetivo era tirá-los daq ruas. mas respeitando um
processo que pÍssava pelo recoúecimento de sua história de üda, pela
aproximação e intewenção junto ao seu grupo familiar. e pelo
amadurecimento de relações de afeto e coníiança entre educador e
menino.

l5

Procurava-se investir na qualidade dessas relações, que deveriam se colocar
em oposição ao atendimento massificado, assistencialista, burocrático e
repressivo, que caracterizava o atenílimento prestado pelas instituições
assistenciais e de seguranç4 encarregadas de acolher e proteger essas
crianças ejovens.

Nessa concepção de atendimento o educador de rua tem o papel de agente
social, que deve articular os recursos necessários ao atendimento das
diferentes necessidades desses meninos e meninas, bem como contribuir para
promover u-3 mudnnçâ de mentalidade na população em geral, em relação
aos direitos de cidadenia dessas crianças e jovens.

o trabalho .las casas Abertas foi firndamental para uma melhor compreensão
e um maior coúecimento sobre as condições de üda e perfil dos meninos e
meninas que se utilizqm do espaço da rua para gArantiÍ sua sobrevivência.
Atraves desse trabalho, foi possível desenvolver uma metodologia para o
atendimsalg dessas crianças e adolescentes, que se encontram em situação
dq rua, ou seja: "Crianças e adolescentes para quem a rua é o espaço
principal ou secundário do cotidiano na garantia da subsistência à do lazer ou
de ambos simultâneamente"(São Paulo, Secretaria do Menor, Casa Abert4
1992, pg l9).





As casas Abertas, atualÍnente em número de 7, siruadas estrategicamente em
regões de maior afluência de crianças e adolescentes, não devem. como já
foi dito, ser considerados os únicos equipamentos ou serviços a atendereí
essa populaçào. A experiência tem mosfado, que a grande maioria dos
meninos e meninas em situação de rua, já frequentou escola, foi atendida em
unidades de saúde, frequentou equipemsale5 esportivos, culturais e de lazer.
Além disso, muitos deles. já tiverem experiências com instituições
assistenciais, judiciais e de segurança.

Embora ainda não teúa sido feita uma avaliaçâo geral do impacto desse
progrÍrma no municipio, muitas dificuldades para um atendimento mais eficaz
podem ser apontadas:

falta de integração entre os diferentes serviços, me$no os subordinados à
Pasta, cuja implantação orientou-se muitas vezes, por avaliações e ações
fragmentadas, de demanrlas parciais e especificas, instaurando um
atendimçn1q por "categorias" de crianças e adolescentes conforme o perfil
e o tipo de problemática encontrada" não sendo considerado o critério da
re gionaiização do atendimento

falta de vagÍs em abrigos

inexistthcia de bolsas de estudos (ou serviços similares) como aiternativas
às necessidades dessas crianças e jovens de arcarem total ou parcialmente
com o sustento da família

insuficiência de programas de iniciação profissional ou profissionali'nçãe
pÍua os adolescentes com baixa ou neúuma escolaridade

inefi ciência .las instituições encarregadas do atenÍlimento a adolescentes
infratores

ausência de um afçadimçqto clínico para meninos de rua envolüdos com
o uso do crack (demanda mais recente)

Não obstante to.las as rlificuldades apontadas., é necessário ressaltar o
importante papel político desempeúado pelo programa Casa Aberta- num
momento ainda de ügência do antigo Código de Menores, devendo ser
considerada a sua prática inovadora, enquanto iniciativa de um Govemo de
Estado. no atendimento a esses meninos e meninas.
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VI- O ECA. Novas concepções e diretrizes legais

Em 90,.com a implantação do ECA, ficam legalmente estabelecidos, os
princípios e diretrizes que deverão nortear esse atendimento. pela doutrina da
proteção integral devem ser assegurados, a todas as crianças e adolescentes.
todos os direitos fundamentais inerentes a pessoa h,mana- devendo ser 

---

garantidas condições para o seu desenvolvimento fisico, mental, moral,
espintua.l e social, em condições de tiberdade e digridade. (art. 3, do EbA)

As diretrizes para orientar as politicas nessa área, pÍlssÍrm a ser a
municipalização e regionalização do atendimento, e a participação da
população no planejamento, gestão e controle dos serviços, átraves dos
conselhos de direitos e tutelares. os pais. o estado e a sociedade, passÍtrn a
ser responsáveis pela proteção e garantia dos direitos das crianças e
adolescentes. A famÍiia passa a ser considerada o lugar preülegiado para a
criação e educação das crianças e adolescentes, devendó ,", 

^r"groàdutambem a sua conüvência com a comunidade (aÍt. l9 do ECA).

VII- Para ,ma política de protção especial às crianças e adolescentes
em situaçâo de risco pessoal e social

As- ações necessárias para reverter essas situações, devem estar presentes nas
diferentes áreas das políticas brísicas (educação, saúde, seguranç4 lazer, etc),
das políticas assistenciais (apoio financeiro, abrigamento temporário,
colocação em famílias substitutas, etc) e da defesa de direitoi(consáhos
Tutelares, centros de defes4 etc).

Essas ações devem ser regionarmente articuradas, de modo a formarem
sistemas integrados de atendimento à inÍância e adolescência, ou seja,
serviços que se inter-relacionam e se complementan, em uma
determinada base territorial.

Por isso 6 fuartamsntal municipalizar, regionalizar e descentralizar o
atendimento, para possibilitar a efetiva participação da população na
fo_rmulação, gestão e coüole dos serviços, e aumentar o seu grau de
eficácia.
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WII- Serviços de proteção especial

De todas r,. ações necessárias de proteção especial, destacamos os serviços
de assistência.social, que podem ier, cónforme o tipo de atendimento
oferecido, assim definidos:

. recepção;

. apoio e acompanhamento e. acolhimento.

A recepção é o lugar que crianças, adolescentes, famÍlias e comunidade
procuram para solicitar ajuda. O pedido pode ser de orientação, de um lugar
para colocar o filho que não estão dando conta de cuidar ou-de verificaçáããe
denúncia sobre maus tratos a criauças ou adolescentes. E tamtÉm o r"gar- 

--
onde são deixades as crianças encontradas desprotegidas nas ruÍ§. euà'úue.
que seja o caso é importante que o atendimento sejaágil e esteja articuhào
aos recursos sociais complementares, situados na regiâo de origem da
família para onde ela deveÉ ser encaminhada.

No caso de familias cuja dinâmica dificulta a permanência da criança ou
adolescente em seu meio, a primeira alternativa a ser pesquisada e á sua
inclus.ão em serviços de orientação e apoio financetro. Essa opção de
atendimento está firndamentada no direito da criança ou adoléstente em
permanecer junto à sua família s sqnrrnidade, expresso no artigo 19 do ECA.,
e üsa o fortalecimento da família e o resgate de sua capacidadã d" p.orr". 

" 
-

cuidar de seus filhos.

A segunda aiternativa a ser pesquisada, caso não seja possível sua
permanência com a familia de origem, e a possibilidade de sua colocação em
familia substituta, incluindo pz'entes, ,riziúos, pesso.§ de suas retaçols. a
nova familia e a criança podem tembém ser inclúdos em serviços dó apoio
financeiro € acompanharnsnls.
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A terceira altematrva e a colocaçào da criança ou adolescente em abrigo,
medida proüsória segundo o artigo S2 do Eôa, durante a qual deve sãr'
constantemente reavaliada a possibilidade de retorno da criança ou
adolescente à sua família de origem ou üabilizada sua colocaiâo em família
substituta.

Para adolescentes com idade próxima dos rg anos, pode-se apoiar. inclusive
financeiramente, a organização de pequenas ,'repuLiicas", quà poa..ao s.i 

-

administradas por eles mesmos.

No caso do atendimento aos meninos e meninz5 em situaçâo de rua é
necessário que sejam oferecidos serviços especialmente distinados a eles,
que considerem suas demandas e caracteristicas especificas. Estamos
falando do trabalho de rua dos albergues e do tratamento aos usuários de
drogas.

considerando as alternativas de atendimento aqui delineadas, apresentaremos
algumas propostas de serviços de proteçào espiciar, cuja rede a^o municifio--
de São Paulo, necessita, urgentemente, ser reordenada. São eles:

I
2

3

programÍs de apoio e acompanhamento
programas de abrigo
pro gamas especialrnente destinad
de rua

os aos menmos e menúas em situação

Não pretendemos oferecer modelos a serem rígidemente seguidos, mas
apresentar proposta§ que orientem a implantação desses programas, levando
em.conta os principios e diretrizes estabelecidos pelo ECA' úe- .omo u-a
maior racionalidade na prestação dos serviços.
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l. Programas de apoio e acompanhamento

No mês de jane'o de 95 deram_entrada no serviço SoS criança, por estarem'perambulando" pela cidade, 524 crianças e adoiescentes. Desse total 345
foram encamiúadrs de volta às suas farnilias. No mês de fevereiro, um
1úmero significativo dessas mesmas crianças e adorescentes aerre.a uÀtta, 

"oSOS- Isso porque, a eficácia do encaminhamento à famili4 o* 
"onaiçO"r-"atuais de gsadimento, e bastante pequena. Exemplo disso e o número'de-

cÍ.'os na categoria de "perambulantes" que aparecem no SoS pela segunda,
terceira ou quarta vez: no mês de janeiro aos iZ+ casos 353 

",. 
o, .^õ, a"-'

retomo.

A ineficiência desse serviço de encaminhamento à familia e consequência,
principaknente, da inexistência de serviços regionalizados de apoio
financeiro e acompanhamento, onde possamier incruida* as famflias
dessas crianças e jovens.

os meninos chamados de "peramburantes" fazem parte do grande grupo de
meninos e meninas em situação de rua. Forçados a irem para * ir* "-busca de sua sobreüvênci4 seja atraves de trabalhos informais, da
mendicância e mesmo do cometimento de pequenos fi.rÍos, essas crianças ejovens têm assrrmido tarefas que não ihes óompetem, respondendo pelas suas
necessidades cotidianas imediatas e as de sua famitia ficando
unpossibilitados de planejarem e invesúem em seu futuro.

Há também criauças e adolescentes que se enconúam em situação de
extrema vulnerabiüdade, por estarem conjunturalmente morando nÍls ruÍ§
com suÍs famílias.

Na maioria desses casos o auxílio financeiro, aliado a lm trabalho de
orientação, pode ser suficiente para o restabelecimento dos direitos üolados
da criança ou adolescente, possibilitando o acesso xs mínims padrão de
consumo necesúrio ao seu desenvolvimento integral.

Nas situações de maus tratos e úusos fisicos e/ou sexuais, quando a criança
deve ser retirada da família, os serviços de acompanham"oto ou p.ogrr.".
de guarda, podem apoiar as famílias substitutas, orientando-as e presunao
auxílio financeiro.
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9j^t_:-*: de acompanhamento objetivam fortalecer os únculos entre ascnanças. adolescentes e suas familiás, erti,nutarráo as potencialidad.;;;;r,
de provedores e protetores a. ,"u, ãir,or;;;,;it protegrdos, podemsuperar as dificuldades de seu processo de crescimenio 

" 
J"r"rrrãtrrirr"rto, 

"tornar-se adultos autônomos. cap.ves de exercer sua cidadania 
" 
.ú;;", "

suas funções sociais.

la. Apoio financeiro

il:tTfil-odelidades, 
tortrq condicions6ls5 s rrm trabatho de orientação

Bolsa de es-tudos- para crianças de g a 14 anos incompletos, que seencontram fora da escola, em.função de serem responiáveis, parcial ouintegralmente, pelo susrento a" .uà rumitia. óbü; possibilitar que essascnançÍs possam se liwar.da responsabilidade pelo trabalho p.""oiã .**possãn usufruir de seu direito de ser crianças, de esfudar, brincar. 
' -

nÍuror e aprender uma profissão, considerando o seu direito ae Lscolha

:Tj:!:,1"-T_t formação profi ssionat. Como o auxitio fi nancen; Ã,*pnncrpamente, o objetivo de possibilitar a pemanência aa Uança na 
,

escol4 a frequência e o aproveitamento esc'olar devem ser objetos de rrmcontrato a ser estabelecido entre os pais ou responsáveis, crianças ouadolescentes, representantes da escoia e técnicá responsável pela
orientaç.ào e contôle da bolsa.

Au*flio financeiro emergenciar às famírias- para atender contingências
emergenciais, mais comumente associadas à condigOes precárias de
moradi4 como o caso de famíias que encontram_se sem espaço de
moradia, cujo número, nesta última década, tem aumentado
consideravelnente nas grandes cidades. Nesse caso a concessão do
beneficio deve estar atrelada à mudânça e melhoria das condições de
moradia.
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lb. Orientação

o rabalho de orientaçào às famílias deve estar preüsto também nos cÍ,,os
que não envolvem o fomecimento de subsídios financeiros. orientar e
informar, encaminhar aos recursos sociais existentes e realizar nm trabalho
:-dl*lyo-. Em situações de conflitos familiares, ou quando os pais en"orram
dificuldades em lidar com questões relacionadas ao comportamento de seus
filhos' o rabalho de orientação üsa favorecer o restabelêcrm"nto aor iuç*
:gtre 9s 

membros do grupo familiar, fortalecendo-o. Orientar pais e maes é
disçutú com eles seu papel de responsáveis pelo cuidado 

" "au.uçao 
à" ,"r,

filhos; e ouü-los em suÍrs dificuldades, upoo-turdo os csminhos po.si""i, 
"ãbusca da resolução de seus problemas.
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Auxilio.financeiro temporário para projetos de geração de renda_
9"r$udo! a nabilizar projetos di geraçao de renda para grupos de
familias. o recebimento de subsidió financeiro deve estar condicionado ao
assessoramento tecnico para avaliação de üabilidade, orientaçâo e
acompanhsalsnlg.

Auxílio maternidade para adorescentes mães- voltados a adolescentes
que engraüdaram antes dos 18 anos e se encontram sem fonte de rendf
estando sem condições de permanecer com a criança por não ter como
sustentáJa. o auxilio poderá ser fornecido por um periodo de ó meses apartir do nascimento da criança, e üsa garantir sua sobreüvência e sua
conüvência com a mãe. E recomend,ávãl que se estabeleça u,, .onruã, ,
haja a partrcipação de um adulto de referência da adolescente
condicionando, por exemplo, o recebimento do auxiüo ao atendimento
pediátrico sistemático do bebê.



a

a



2. Programas de abrigo

O abrigo em entidade e uma das medidas de proteção preüstas no ECA, em
seu artigo l0l, que diz ainda que a medida dôrre sér considerada p..rã*.
excepcional, utilizável como fomra de fiansição para a corocaçao^r, r..iii"
substituta.

Na pÉtica, no entanto, sabemos que nem toaas as crianças e adolescentes
que necessitam ser acolhidos poderão ser colocados em farnílias substituÀ.
No.caso da capital e grande São paulo, onde há rrma grande aemana" para 

'

acolhimsnlq e os programas de guarda são ainda incifientes, é fr-dam;;à 
"unplantação de pequenas casas abrigo, que veúam substituir o atenaimerto

massificado, em graudes unidades, que ainda persiste para mais de 70o/o das
crianças e adolescentes atendidos por esta secietaria e na maioria rres
entidades sociais.

Critérios de elegibilidade

os abrigos devem atender a demanda proveniente da região onde estiverem
instalados. Isto quer dizer que a criança deve ser abrigada em local o mais
próximo possÍvel da residência familiar. Mesmo nãoisndo família devem
ser considerados os laços afetivos consüuídos com outras pessoÍr§ com as
quais conüver! como professores, amigos, viziúos, etc.

Este deve se constituir no único criterio de elegrbilidade para o acolhimento,
possibilitando assim regionali"ar o atendimento dessa demanda

116q 1ççsÍneaÍlqmos portanto a separação por sexo ou faixa etária. Também
não aloiamos discriminações contra adolescentes gáüdas ou portadores de
deficiência fisica ou mental, exceto nos casos de déficiencia mair g*rr",- 

--
quando a possibilidade de conüvência com os demais esteja comp-rometida.

Essa forma de compor o grupo de moradores de cada abrigo, está orientada
por principios definidos pelo ECA em seu artigo 92,incisõs IV e V, que
estabelecem o não desmembramento de grupos de irmâos e o
desenvolvimento de atiüdades em regime de co-educação, misturando
meuinos e meninas.
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Do ponto de üsta educacional consideramos ser esta a forma mais adequada
de atendê-los. Assim, não serão separados mãe e filho, e os adolescentJs--
poderão ajudar nos afazeres domésticos e nos cuidado com as .il;;;--
pequenÍ§.

Capacidade de atendimento

As crianças e adolescentes devem ser abrigadas em casas com capacidade
para abrigar no máximo 30 E11 orientaçao esrá de acôrdo com o qu" aU o
ECA em seu artigo 92, inciso trI, que estabelece o atendimento
personalizado e em pequenos grupos. Há programas desta Secretari4 como
as Casas de Conüvência e as Casas Abngo, que atendem em media i5
crianças e jovens, e apresentam resultadoi bastatrte satisfatórios.

O na!{ho com pequenos grupos propicia rn arendimento indiüdualizado e
simplifica o gerenciamento dos recursos.

os abrigos podem ser instalados em cÍsí.' alugadas (não e necessário que
sejam constmídas para esse fi-), situadas ooJbai..os de maior demanda. sua
capacidade de atendimento seni definida dependendo do tâmanho do rmóvei
conseguido, podendo caber 12, 18 ou mais de 20 crianças.

Utilização dos recursos comnnitários

As crianças e adolescentes a serem atendidos deverão utilizar os recursos
sociais da região, como a escol4 a creche, o posto de saúde, a bibliotec4 o
cenüo esportivo e de lazer, a delegaci4 etc.

E importante que as crianças participem na üda da comunidade local e que
haja parucipação dâs pessoÍs da comunidade no processo educativo. E ó que
diz o ECd nos incisos VII e D( do já citado amgo92.
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Do ponto de üsta educacional consideramos ser esta a forma mais adequada
de atendêJos. Assim, não serão separados màe e filho, e os adolescentÉs
poderão ajudar nos afazeres domesticos e nos cuidado com as crianças
pequenas.

As crianças e adolescentes devem ser abrigad"s em casas com capacidade
para abrigar no máximo 30. Essa orientação está de acôrdo com o que rtiz s
ECA em seu artigo 92, inciso III, que estabelece o atendimetrto
person2li?^do e em pequenos gupos. Há programas desta Secretari4 como
as Casas de Conüvência e as Casas Abrigo, que atendem em média l5
crianças e jovens, e apresentam resultar{os bastante satisfatórios.

o rabalho com pequenos gmpos propicia um atendimento indiüdualizado e
simplifica o gerenciamento dos recursos.

Os abrigos podem ser instalados em casas alugadas (não e necessário que
sejam constnrídes para esse fi-), situadas nos bairros de maior demanda. sua
capacidade de atendimento seni definida dependendo do tamanhe do imóvel
conseguido, podendo caber 12, l8 ou mais de 20 crianças.

Utilização dos recursos çsm'rnitários

As crianças e adolescentes a serem atendidos deverão utilizar os recursos
sociais da região, como a escola, a creche, o posto de saúde, a bibliotec4 o
centro esportivo e de lazer, a delegacia, etc.

E importante que as crianças participem na üda da comunidade local e que
haja parucipação das pessoas da comunidade no processo educativo. E ó que
diz o ECA nos incisos VII e D(, do já citado ango 92.
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Capacidade de atendimento





A implantaçào de um abrigo deve ser precedida de um trabaiho de articulação
com os setores representativos da comunidade local. A demanda a ser

atendida é a demanda da região, portanto os setores organizados da

comunidade devem ser chamados para participar do programa. E nesse

momento que deve-se propor parcerias e agenciar trabalhos voluntários,
diüdindo com a comunidade a responsabilidade pelo cuidado e pela

formação dessas crianças e adolescentes.

E desejável que os educadores a serem contratados morem em locais
próximos dos abrigo; assim sua instalação pode estar gerando emprego para a
comunidade local.

Participaçâo das crianças e jovens nas rotinas da casa

E fundamental que a comida seja feita na própria unidade. Há uma tendência
em trabalhar com comida pronta (tipo marmitex), sob a argumentação do
barateamento dos custos. Pensemos que Íts crianças e jovens devem participar
ativamente das situsç§g5 de compra e preparo dos alimentos. Esses

mome[tos de üvências conjuntas são importantes nÍls relações entre as

crianças e os adultos da casa. Os adolescentes, meninos e meninas, devem
aprender a cozinhar, pois precisarão dessa "ferramenta" no futuro. Devem
aprender também a comprar, onde e mais barato, escolher a mercadoria certa
para as suas necessidades, desejos e possibilidades financeiras.

E também muito importante a participação das crianças e jovens na limpeza e
amrmação da casa. Essa participação, entretanto, não deve ser utilizads çsma
forma de punição. Respeitando as faixas etárias, deve ser trabalhado o senso
de responsabilidade dessas crianças e adolescentes, o sentimento de pertença
pelo lugar em que moram, a solidariedade e a cooperaçào enquanto valores
firndamentais para a üda em grupo. Dessa form4 os adolescentes poderão
assumir papeis de colaboração com os educadores, nos cuidados com os
pequenos ou em outras tarefas que se fizerem necessárias, devendo sempre
ser preservados os seus horários de estudos e de lazer.
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Trabalho de rua
Ter a rua enquanto espaço de trabalho significa ir ao encontro da demanda de
atendimento. Na ru4 o educador pesquisa as condições em que se dá a
presença das crianças e adolescentes, procuÍando intervir nas situações de
üolação de direitos. O trabalho de rua e o inicio ds lm processo de
atendimento, é o inicio da aproximaçâo entre educador e menino. Devem-se
seguir contatos posteriores, envolvendo atiüdades de laz*r, encarninhementos
a unidades de saúde, üsitas à familia ou outras propostÍls. O objetivo pode
ser tirá-lo da rua ou então melhorar as condições de sua presença neste
espaço, de modo que a criança ou adolescente possa garantir seus horários de
estudo e delazer.

Albergues e Casas de Passagem
Para a população de meninos e meninasde rua, ou sej4 os que utilizam a rua
como espaço principal 6s 5sçializrção, mantendo vínculos instáveis ou tendo
perdido os ünculos com seus grupos familiares, recomendamos a
implantação de abrigos com criterios de permanência não excludentes, que
possibilitem sua utilização esporádica ou não sistemática pelos meninos e
meninas.
Isso porque, uma das caracteristicas apresentadus por essa população e o fato
de estarem sempre circulando, sejanos diferentes espaços da cidade, seja
entre a rua e a cÍsa, ou entre a rua e a instifuição que o acolhe. Parece haver
uma dificuldade dessas crianças ejovens em suportar a experiência de um
cotidiano esfiuturado, de uma rotin4 cujo grau de organização exige uma
certa organização intema, para a qual não estiio preprados. Esses abrigos ou
albergues, que devem firncionar como lugares "de passagem", deverão
cumpú o papel de atender aos direitos básicos de cidadania dessas crianças e
jovens, preüstos em lei para todos, sem qualquer resrição.
Esses albergues devem ter capacidade de atendimento diária para no máximo
50 meninos e meninas. Nesse caso a proposta de atendimento em grupos
maiores está firndamentada na necessidade que esses meninos e meninas
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3. Programas e serviços especialmente destinados aos meninos e meninas
em situação de rua

I
Os meninos e meninas em situação de rua devem ser tambem destinatários
dos serviços de apoio e orientaçâojá apresentados. Alem disso, necessitam
de programas especialmente desúados a eles, que são:



?
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II

apresentam, de serem inicialmente tratados de maneira indiferenciada, como
'forma de esconder sua identidade e sua história.

,t
Pode ser necessárío que as crianças e adolescentes sejam reüstados antes de
entrarem na unidade. a fim de eütar que entrem com drogas, objetos
roubados ou mesmo com armas.

E importante que sejam definidas e divulgadas para todos, as medidas a
serem tomadas nos casos de frangressões graves. Podem ocorrer casos de
agressões fisicas conúa funcionários ou outros meninos, ou reiteração no uso
de drogas dentro da Casa. Recomendamos que o Poder Judiciário seja
informado sobre esses casos, aÍ?vés de relatórios, ou pessoalmente, araves
de audiências, estabelecendo parceria para a administração dessas situações.

Alem dessas questões especificas, essas unidades devem se diferenciar dos
pequenos abrigos, em seu quadro de recursos hrrmanos. O atendimento a

essÍts crianças ejovens exige um certo grau de especielização, alem do perfil
exigido para o profissional. E importante garantir um trabalho de supervisão
para as equipes, o que poderia ser conseguido atraves de convênios com
universidades ou outras instituições afins. Dferente do atendim€nto em
pequenos abrigos, em relação ao qual podemos afirmar com segumnça que

sabemos como se faa o acolhim€Dto a meninos s 6sninas de rua ainda
representa um desafio, necessitando ser sistematicrmente avaliado, de modo
a se constituir numa intervenção mais eficaz.

Atendimento aos usuários de drogas
A experiência e as pesquisas têm mostrado que estar em situação de rua
favorece o uso de drogas. Mesmo crianças e adolescentes pedintes e

trabalhadores relatam experiências, principalmente com solventes (cola e
e mÍrcoúa. O uso de drogas mais pesadas, ate pouco tempo

en menor número de usuários, geratnente adolescentes, tem
de forrna assustadora nos dois ultimos anos no municipio de São

pesquisa do CEBRID (Itr Levantamento sob,re Uso de
Drogas entre Meninos e Meninas em Situação de Rua de Cinco Capitais
Brasileiras, 1993), o fenômeno parece estar ainda restrito à capital do Estado,
onde segundolinformações .olstadas junto aos coordenadores das Casas
Abertas está envolvendo quase todos os meninos e meninas que dormem nas
ruas, deÍnandando com urgência a implantação de uma clínica especializada
para onde possÍrm ser encarrinhadas essas crianças e jovens.
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